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1. DO AVISO DE PRIVACIDADE

1.1 Este Aviso de Privacidade do sítio eletrônico do Instituto tem o objetivo de informar, de maneira objetiva e
transparente, a você, titular de dados, como o Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de
Seropédica trata seus dados pessoais.

1.2. O Instituto é uma Autarquia Municipal do Município de Seropédica, Estado do Rio de Janeiro,
responsável pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social do Município.

2. DOS DADOS PESSOAIS TRATADOS

2.1. Para o desempenho de nossas atividades podemos tratar as seguintes categorias de dados pessoais:

a) Cadastrais e de identificação, tais como nome, qualificação pessoal, endereço e informações
identificadoras perante o cadastro de órgãos públicos, como o número de Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF);

b) Relacionados a comunicações eletrônicas, tais como correio eletrônico (e-mail), endereço IP e informações
sobre páginas acessadas; e 

c) Relacionadas ao exercício profissional, como Carteira de Trabalho, Certidão de Tempo de Contribuição,
Certidão de Assentos Funcionais, Contracheque e Ficha Financeira.

3. DA JUSTIFICATIVA PARA O TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

3.1. Podemos tratar seus dados pessoais para o cumprimento das competências institucionais do Instituto
previstas no art. 7º da LGPD.

3.2 Na tabela a seguir são apresentadas as principais atividades de tratamento de dados pessoais de acordo
com as principais finalidades, titulares afetados, hipóteses legais e categorias de dados pessoais tratados.

FINALIDADES TITULARES AFETADOS HIPÓTESES LEGAIS DADOS PESSOAIS
Apreciar elogios,

denúncias, reclamações ou
pedidos de informações

através da Ouvidoria

Requerente Art. 7º, II e III Dados cadastrais e de
comunicação eletrônica

3.3. O tratamento de dados pessoais para o cumprimento das atribuições institucionais do Instituto está
amparado nas hipóteses legais mencionadas na tabela acima.



3.4. Ademais, podemos tratar seus dados pessoais para cumprimento de outras obrigações legais, como, por
exemplo, para atender aos seus direitos de titular, conforme previsto na LGPD ou para cumprir ordens
judiciais ou atender a requerimentos de outras autoridades públicas, conforme previsto em lei.

3.5. Por fim, outra finalidade é o gerenciamento de nosso sítio eletrônico que envolve o uso de cookies,
conforme exposto a seguir.

4. DO TRATAMENTO DE COOKIES

4.1. Para melhorar a sua experiência no sítio eletrônico e prover serviços personalizados, utilizamos cookies. 

4.2. Utilizamos cookies estritamente necessários, com base na hipótese legal do legítimo interesse, que não
podem ser desativados em nossos sistemas. Esses cookies permitem funcionalidades essenciais para o
fornecimento dos serviços, tais como segurança, verificação de identidade e gestão de rede. Embora sejam
necessários, você pode bloquear esses cookies diretamente no seu navegador, mas isso pode comprometer
a sua experiência e prejudicar o funcionamento do sítio eletrônico.

4.3. Utilizamos também cookies de desempenho e de terceiros que são opcionais e vêm desabilitados por
padrão. Os cookies opcionais dependem do consentimento do usuário - titular dos dados - para a sua
utilização. Os cookies de desempenho visam à melhoria do sítio eletrônico por meio da coleta de dados
anonimizados sobre navegação e do uso dos recursos disponibilizados.

4.4. As configurações podem ser realizadas no banner de cookies ou modificadas, a qualquer tempo.

5. DA OBTENÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

5.1. Obtemos seus dados pessoais por meio do nosso sítio eletrônico ou por outras formas de contato e
interação com o público. Seus dados podem ser obtidos quando você mesmo nos fornece, por exemplo, ao
apresentar uma reclamação ou denúncia não anônima, ou ao enviar documentos, informações e
comunicações.

5.2. Também podemos obter seus dados pessoais por meios indiretos, como em notificações recebidas, nas
quais a pessoa notificante se refere a você.

6. DO ARMAZENAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

6.1. Nós armazenamos seus dados pessoais de forma segura, em infraestrutura tecnológica conforme
padrões de segurança aplicáveis à hipótese, e de maneira que favoreça os meios para o exercício de seus
direitos previstos na LGPD.

7. DO COMPARTILHAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

7.1. Podemos compartilhar seus dados pessoais com organizações públicas ou privadas, respeitando as
disposições da LGPD, em especial o princípio da necessidade e sempre de forma compatível com a
finalidade para a qual foi coletado. Também podemos compartilhar ou divulgar dados pessoais quando
necessário para atender ao princípio da publicidade administrativa, nos termos da Lei Federal nº 12.527 de
2011 - Lei de Acesso à Informação.

7.2. Considerando que o Instituto utiliza sistemas informáticos geridos por outros órgãos governamentais, é
importante esclarecer que seus dados pessoais podem ser compartilhados com esses agentes de
tratamento.

7.3. A seguir, são apresentadas as principais organizações com as quais podemos compartilhar os seus
dados pessoais:

a) Organizações responsáveis pelo tratamento dos dados pessoais (agentes de tratamento), no caso das
petições de titulares;



b) Organizações públicas parceiras do Instituto na realização de eventos ou cursos;

c) Organizações contratadas pelo Instituto para a prestação de serviços;

d) Órgãos de controle, tais como Controladoria Geral do Município, Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro e Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, no exercício de sua função fiscalizadora;

e) Órgãos do Poder Judiciário, no exercício da função jurisdicional; e

f) Qualquer pessoa que apresente um pedido de acesso à informação à ANPD, observado o disposto na Lei
de Acesso à Informação.

7.4. Ao compartilharmos seus dados pessoais com operadores de dados, exigiremos que seus dados sejam
tratados de acordo com nossas instruções, o que inclui o armazenamento seguro, sua retenção tão somente
pelo período instruído e o não compartilhamento subsequente com outras organizações sem nossa prévia e
expressa autorização.

8. DA ELIMINAÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

8.1. Seus dados pessoais serão eliminados quando tiverem cumprido a finalidade para as quais forem
coletados, observadas as tabelas de temporalidade aplicáveis e as regras de término de tratamento,
eliminação e hipóteses de conservação de dados, nos termos dos artigos 15 e 16 da LGPD.

9. DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

9.1. Seus dados pessoais tratados pelo Instituto serão protegidos de acordo com as normas e diretrizes de
segurança da informação expedidas pelos órgãos competentes e de acordo com as disposições da LGPD.

9.2. Considerando que o Instituto utiliza sistemas informáticos geridos por outros órgãos governamentais,
recomendamos a consulta às páginas institucionais desses órgãos para obter mais informações sobre suas
políticas de segurança da informação e avisos de privacidade.

10. DOS DIREITOS DO TITULAR

10.1. Seus principais direitos enquanto titular de dados pessoais são:

a) Confirmação da existência de tratamento;

b) Acesso aos dados;

c) Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;

d) Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em
desconformidade com a LGPD;

e) Eliminação dos dados tratados com consentimento, autorizada a sua conservação nos casos descritos na
LGPD;

f) Obtenção de informações sobre as entidades públicas ou privadas com as quais a ANPD tenha
compartilhado seus dados

g) Possibilidade de não fornecer o consentimento, bem como de ser informado sobre as consequências, em
caso de negativa, quando a operação de tratamento de dados se basear no consentimento;

h) Revogação do consentimento, quando aplicável; e

j) Solicitar a revisão de decisões tomadas unicamente com base em tratamento automatizado de dados
pessoais e obter informação dos critérios e procedimentos utilizados, quando aplicável, de forma clara e



adequada, nos termos previstos na LGPD.

10.2. Caso deseje exercer seus direitos, acione o Instituto por qualquer canal de comunicação. O exercício
de seus direitos é gratuito e o Instituto irá avaliar a possibilidade do imediato atendimento, e caso não seja
possível, você será informado dos motivos ou dos prazos necessários.

11. DO CONTATO DO INSTITUTO

Endereço: Rua Albino Gomes da Silva, 06, Edifício Guimarães, 4º andar, Fazenda Caxias, Seropédica-RJ.
CEP: 23.895-215.

Telefone e WhatsApp: (21) 2682-0075

E-mail: contato@seroprevi.rj.gov.br

Encarregado: Hugo Lopes de Oliveira

E-mail: encarregado@seroprevi.rj.gov.br
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